
nossos sites na Internet 
ww.jurua.com.br e 
v. editorialjurua. com 
editora@jurua.com. br 

elo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
'ew (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
lade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
exigências das agências e instituições de avaliação, 
ai que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 

1oz da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: ( 41) 4009-3900 
252-1311 - CEP: 80.030-4 75 - Curitiba - Paraná - Brasil 

ai Torres, 1.220- Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223 710 600 -
~ercial D'Ouro - 4400-096 - Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 

alho Pacheco 

esso penal: reflexões contemporâneas./ 
Curitiba: Juruá, 2018. 

Processo penal. I. Título. 

CDD 345.05 (22.ed) 
CDU 343.1 

ão na Publicação (CIP) 
n Kinasz, CRB9 / 626 

1 

Thiago Bottino 

DIREITO E 
PROCESSO PENAL 

REFLEXÕES CONTEMPORÂNEAS 

Curitiba 
Juruá Editora 

2018 

STJ00106771 



Visite nossos sites na Internet 
www.jurua.com.br e 

www.editorialjurua.com 
e-mail: editora@jurua.com.br 

A presente obra foi aprovada pelo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
adotando-se o sistema blind view (avaliação ás cegas). A avaliação inominada 
garante a isenção e imparcialidade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
Conselho Editorial, consoante as exigências das agências e instituições de avaliação, 
atestando a excelência do material que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 

ISBN: 978-85-362-8412-5 

.:f1II IDI ld Brasil- Av. Munhoz da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
"'iJUnUff Fax: (41) 3252-1311-CEP: 80.030-475-Curitiba-Paraná-Brasil 

EDITORA Europa-Rua General Torres, 1.220- Lojas 15 e 16- Fone: (351) 223 710 600-
Centro Comercial D'Ouro - 4400-096- Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 

Editor: José Emani de Carvalho Pacheco 

Bottino, Thiago. 
B75 l Direito e processo penal: reflexões contemporâneas./ 

Thiago Bottino./ Curitiba: Juruá, 2018. 
264p. 

1. Direito. 2. Processo penal. 1. Título. 

113~) So 

00173 
CDD 345.05 (22.ed) 
CDU 343.1 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
Bibliotecária: Maria Isabel Schiavon Kinasz, CRB9 / 626 

STJ00106771 



Thiago Bottino 

mtendendo o Ministro falta de adequação à 
1 própria Constituição Federal17

• 

também sai fortalecido pelas reflexões do au
'lreceres os quais BOTTINO enfrenta com ex
ue para nós, penalistas, consideramos o cora
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